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SPssão de 21 de outubro de 1994	 ACORDO Nq, 102 .29.193

RECURSO No. : 84.017 - PREF	 EX. de L990

RECORRENTE: : JOSE GONÇALVES DOS AN os díJNfOR

RECORRIDA	 g DRF - 13E10 HORUZON1E ' MG

IREI:. A ausOncia de dispositivo Legal impede a
correção moneUâria de debitos fiscais anteriores
ao exercicio de 1992. Recurso Improvido.

VisLos, Felatados e discutidos os presentes auLos de

rec,urso inl'erposto por jOSE GONÇALVES DOS SANTOS JUNIOR.

ACORDAM os Membros da Segunda Cákmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de vot.os, negar provimento ao

recurso, nos Uermos do relatÓrio e voto que passam a integrar o we

seni.e julgado.
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VFSTO EM	 FRANCSCO fAROTNO DA ROCHA NETO 	 . PROCURADOR DA FA

sE sEM O DE: '':': . 2 8ARR1995	 ZENDA NACIONAL.

Parl . iciparam, ainda, do presente itti.wium,..,.,..:qito, os seguintes Conselhei-

ros Waldevan A]ves de Oliveira, Ursula Hansen, Mar is Clelia de Andra-

de Figueiredo e Jt'klio Cesar Gomes da Silva. Ausente jusLificadamone

1arlos Passuello.
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RECORRENTE g JO : E GONÇALVES DOS SANTOS JUNIOR

R , E L , AIO R , I. Q,

JOSE GONÇALVES DOS SANTOS JUNIOR, jurisdicionado pela

Delegacia da Receita Federal em Delo Horlzonte MG, vem através de

petição de fls. 01, requerer a restituição da quantia relativa a co

tenção do imposto feita pela fcnte  pagadora sob a alegação de estar.

isento, pelo fato de sua aposentadoria datar de 01/08/78 e estar en-

quadrado na lei Ng 7.713/88, artigo 62, inciso XIV, fato esse que Jus' -

tifica sua isenção em relação ao imposto de renda no período de

01/01/89 a 31/12/91, anexa a documentação de fls. 02 a fls. 41„ com-

posta de Laudo assinado por . 2 medicas, comprovantes de aposentadoria,

cópias de contra-cheques e demais assuntas que ente-,....,de pertinentes pa-

ra justificar . seu requerimento.

A fls. 72/73, a decisão da autoridade de primeiro grau,

após analisar. o requerimento e a documentação anexadas pelo contri-

buinte, conclui que o mesmo Ir portador . de cardtopatia isquÊmica desde

n1/01/89, Lendo garantida sua isenção do imposto de renda sobre OS

proventos de aposentadoria, de acordo Cum a legislação de rewància.

Apresenta os cálculos, inclusive, transformados em OFIR, relativos aos

exercícios de 1990, 1971 e 1992, reconhecendo, finalmente, que o re

quer.(:¡..n)te faz jus a restituição do valor equivalente a 676,97 OFIR.

Ciente da decisão "a quo”, o contribuinte, recorre da

decisão de primeira instáncia, alegando em síntese::

•-•	 coq 	 discorda do critério da Receita Federal em cor . rigir o valor . da

sua restituição em OFIR, a partir . de janeiro de 1992:

í5::)



MINISTERIO DA FAZENDA	 3.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 1O680/002„5A9/93 . 17

ACORDA0 No. In2.29..19

- que os valores a serem institídos, inclusive os do exercício de
t992, deveriam ser corrigidos c.om base nos índices de desvalorização
da moeda vígient .,es para a epóca erfl questão, conforme criterio acoi.ado

na .....orreçãos arlir de janeiro/92N

. que o fisco es1á usando dois pesos e duas medidas, vez que em rela
ção aos deWitos fiscais dos contribuintes faltosos è utilizada a
reção monetária, logo, igual. medida deve!' ser adotada em relação aos

valores rei:idos indevidamente, COffl inegável preju5zo para o contri

buinUeN

- assim ent-r:nde o rw:orrui!nUe, e a propria 1 tr li. 	 LCM se pronuciado no

M f.:2SMO sentido face a nossa economia tnflacionáriaN

pede e espera uma justa reconsideração do aLo, concedendo o que está
sendo pleiteado:,

I"' o r	 lo
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V O. 7 O

Conselheiro Francisco de Paula Correa Carneiro Oiffoni - Relatór.

Conheceu-se co recurso voluntário porquanto preencheu.

os requisitos de lei.

De fato, como ficou consignado no RelatOrio a este vo-

to, a matéria é estritamente legal. A saber . pernissão para a correção

monetária de restituíçfies de impostos federais, anteriores ao exerci.-

cio de 1992.

Apesar. de brilhante argumentação do Recor . rnte, que

quanto a matria de fato teve reconhecidas suas pretenses na fase

inicial, este colegiado administrativo-fiscal não tem como acatar os

argumentos nesta fase derTadeirada do processo, por total falta de am-

paro legal.

Como ó de conhecimento 0.blico, as decisbes administra-.

tívn-fiscais são estritamente vinculadas ao texto de lei, e não existe

disposítivo legal que ampare a pretensão do recorrente quanto á corre-.

ção monetária anterior . ao exercicio de 1992.

Isto posto e consíderando-se tudo o mais que do proces-

so consta, voto no sentido denegar. provimento ao recurso voluntário.

Brasília	 DF, 21 de outubro de i994.

-\\

„_)Francisco dâ Paula Corr 	 a,ea Cneiro Giffoni - Relator
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